
Gozo do ódio é alternativa possível de repensar o controle social

“O coração humano, tal como a civilização moderna o modelou, está mais inclinado para o ódio do que para a 
fraternidade”. (Bertrand Russel)

A compreensão da organização humana em grupos sociais, de uma forma ou outra, pode ser desenhada entre 

certa relação de ordem ou de desordem ou harmonia e conflito[1]. Como se fosse fácil delimitar tamanha 

experiência social em uma definição precisa desses conceitos. Tal conceituação suscita pelo menos algumas 

importantes inquietações e questionamentos, como a definição de ordem social, sob qual ponto de vista, sob 

quem, sob que regime de dominação, sob que aspecto de poder e, por aí vai. 

Em um mundo mais que complexo e heterônomo, marcado pela dinamicidade e pela volatilidade das relações 

sociais, um conceito de ordem ou desordem também são submetidos à uma experiência de liquidez, de 

nebulosidade. As fronteiras entre uma sociologia da ordem ou do conflito se aproximam e se esvaem com tanta 

rapidez que nos condenam a certa sensação de estranhamento frente às questões cotidianas. As certezas de um 

mundo de ordem, do contrato social rosseauniano, são substituídas pela volatilidade da incerteza. Uma incerteza 

que marca até mesmo as relações do Estado (na forma de políticas públicas de governo) e do Direito.  Mas não 

nos enganemos sobre a incerteza. Sua intromissão perante o mundo do contrato, do certo e do harmônico, não 

significa uma extinção das dinâmicas de controle social. Antes, significa sua reelaboração. Uma reelaboração que 

tem nas interpretações das expressões “harmonia social” e “sociedade fraterna” (ambas citadas no preâmbulo 

constitucional brasileiro) o seu fundamento. 

 

 

A harmonia social está assentada em uma compreensão de sociedade pautada na organização de poderes em um 

Estado capaz de, mediante a ordem geral e a coibição e reprimenda dos atos individuais, promover o bem estar 

social. Vale lembrar que o artigo 3º da Constituição Federal brasileira traz a promoção do “bem de todos” e “a 

construção de uma sociedade solidária”, dois dos objetivos fundamentais da nossa República. Tal expressão é o 

que legitimaria as formas de controle, criminalização e repúdio das mais diversas formas de importunações contra 

essa “ordem social”.  A reprovação da violência e da criminalidade são os exemplos mais factíveis. Ou seja, no 

campo do respeito ao bem comum, combatemos aquilo que Durkheim chamou de “anomia”, nada mais do que a 

desintegração individual e social que levaria o indivíduo (e sociedade) à sua própria destruição.  
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Mas não só. Há outras manifestações que encontram sua impossibilidade na justificativa do discurso da 

“harmonia social”: os movimentos sociais e suas ambições, os tabus quanto ao pagamento de impostos na crença 

de que sejam revertidos salutarmente à população, a própria desobediência civil, são atos sociais que encontram 

na proibição da desordem o seu interdito. Tudo isso sob o apaixonado discurso da fraternidade e solidariedade 

(como a bem lembrada cantiga da manutenção de que o interesse geral deve prevalecer ao interesse individual). 

Em outras palavras: coibimos aquilo que uma vez intitulamos como desordem, pois ela pode vir a ser uma 

ameaça ao nosso grupo social; criamos mecanismos de controle para impedir (prevenir) e coibir (reprimir) 

possíveis ameaças ao bem estar social; e por último, elegemos uma política social pautada na solidariedade e na 

compreensão fraterna e amorosa como um dever-ser weberiano a ser seguido (e cobrado) por todos. Assim, não 

bastaria apenas uma suposta omissão do indivíduo frente ao grupo a que pertence, mas também a necessidade de 

que esse indivíduo promova um bem estar pautado na paixão recíproca. 

Tal discurso da “harmonia” se transforma mediante a liquidez do amor fraterno como condição de possibilidade 

das relações sociais. Um amor herdado dos discursos religiosos como uma racionalidade imperativa na 

explicação da ordem social. Uma explicação que permeia uma série de políticas públicas assentadas no ideal de 

uma justiça social purificada (e de programas sociais que promovem o amor pelo próximo) ou de um Estado de 

Bem Estar. Discurso simples, apaixonado e por vezes beirando o campo da perfeição retórica, uma vez que temos 

a solidariedade, o amor, o fraternalismo, e a proliferação da paz como palavras de ordem. Mais ou menos nos 

moldes das alocuções religiosas, onde o amor é sim a palavra e o discurso a ser desenvolvido. Tal  preleção opera-

se muito bem no campo do passionalismo, mais ainda na religiosidade comum, uma vez que a racionalidade não 

é necessária. Eu posso amar, mas o entendimento desse amor independe de sua racionalização. Isso é o que por 

muito tempo propomos e ficamos a espera de seus resultados. Isso é o que inspirou todo o nosso discurso social e 

jurídico.

Mas será que este discurso do amor conduziu à desejada expressão da harmonia social? 

A cada dia se torna mais difícil vislumbrar uma sociedade “melhor” pautada nessa fala, até porque o tempo em 

sua espera prescreveu. Tornou-se difícil acreditar que a nossa sociedade tenha progredido ética e moralmente 

seguindo esses preceitos. Tentamos por muito tempo sobreviver em face de um discurso apaixonadamente 

harmonioso, na crença ilusória de que todo ser humano possui algo de bom, e que esse algo deve ser transmitido 

ao próximo. Não há mais espaço para isso! Não funcionou, erramos. Então, de que forma dar-se-ia um novo 

entender? Uma nova expectativa de “melhoramento social” pautado em um senso comum que possa vir a 

acontecer.  Difícil resposta. Ainda mais estarmos operando  no trauma do reconhecimento e no entender daquilo 

que foi chamado por João José Leal de  “a sociedade desajustada em que vivemos”. 
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O médico psicanalista belga Jean Pierre Lebrun propõe um novo olhar sobre o controle social baseado na 

limitação e domínio do ódio. Lebrun retoma os ensinamentos freudianos de que o ódio seria mais originário que o 

amor. E assim, desse ódio presente “em nossa vida cotidiana, em nossas cóleras, em nossa violência, em nossa 

agressividade”, efetivado por meio da fala, poderíamos pensar em não mais invocar o discurso da provocação do 

amor, mas o do controle do ódio. 

O ódio como gênero de toda uma gama de imperfeições humanas. O ódio como gênero das espécies, raiva, medo, 

desrespeito, descontrole, ira,  inveja, etc.  Tudo isso direcionado ao outro, pois no mesmo entendimento “

o ódio emerge cada vez que não reconhecemos que o outro é somente outro com nós”[2]. Lebrun afirma que 

devemos antes de tudo introduzir a diferença do ódio e daquilo que se chama gozo do ódio. Esse último 

endereçado numa instância final resultante em “assassinato e  violência”, uma vez que a necessidade de renunciá-

lo falhou. Assim, “de tudo isso, posso entender porque meu ódio é inextinguível, que não há nenhuma razão para 

pensar que eu possa me desembaraçar dele, fazê-lo desaparecer, dado que ele é um processo inerente à 

condição humana; mas o que, em contrapartida, deve bem se limpar com esponja, ou mesmo drenar-se, é o gozo 

do ódio. O gozo do ódio é precisamente o fato de deixar o ódio realizar-se, cumprir-se como se esquecêssemos 

que ele é apenas a resposta ao fato de que não colocamos mais a mão sobre o que a língua já nos subtraiu”.

 

[3]

Talvez seja essa uma nova possibilidade. Uma releitura social não mais pautada na exegese religiosa que por 

muitas vezes esbarrou no racionalismo. Não há mais como exigir do outro para que este promova um habitus

pautado no amor e na solidariedade, mas na obrigação de conter-se mediante uma futura reprimenda. Ou seja, 

para que o indivíduo venha a conter o seu ódio, suas frustrações e seu vazio. Segundo Lebrun, é necessário então 

o controle do “gozo do ódio”. 

 

 

Tanto quanto o amor, o ódio também é intrínseco ao ser humano. Fundamentado no egoísmo originário, em que 

todos os atos humanos surgem, pelo menos de uma significativa parte, de um egoísmo. Não há nenhum ato que 

não possa ser constituído mediante uma satisfação pessoal, mesmo os mais solidários. Isso não significa que a 

solidariedade, o bem fazer ao próximo, se extinguiram nas relações humanas, mas a honestidade de reconsiderar 

o lugar da satisfação pessoal pelos atos praticados. Um lugar as vezes pequeno, mas tão intenso que pode 

exteriorizar-se de forma violenta ou criminosa mediante a falta de contenção da explicitação do gozo do ódio.  

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 13/08/2011



O discurso do ódio encontra o campo propício de atuação em espaços sociais desencontrados, questionados e 

confusos. Em que as dicotomias daquilo que conceituamos como certo ou errado, justo ou injusto, bom ou mal, 

ordem ou desordem, se confundem pela dinamicidade das representações sociais que fazemos no dia a dia. Um 

lugar onde tudo é mutável, onde aquilo que é velho, bem como seus significados, perde-se no tempo.  Não há 

mais espaço para o antigo, para o durável. As coisas, e as (velhas) idéias tornaram-se descartáveis, assim como as 

relações humanas. É esse o conceito de liquidez de Zygmunt Bauman, ou seja, a necessidade de se adequar à 

fluidez da vida moderna, sob a penitência de poder vir a se tornar algo dispensável. 

Se pensarmos no campo das instituições sociais, principalmente as públicas que exercem alguma forma de 

controle, tal fundamento não é exceção. Pois nós (homens-estado) somos constantemente forçados ou convidados 

a abandonar o velho para abraçar irrefletidamente o novo. Ou seja, descartamos o discurso original que legitima a 

existência dessas instituições, e com ele não mais nos envergonhamos em adotar novas categorias de atuação. 

Vejam por exemplo a energia despendida nas instituições que procuram promover (pelo menos oficialmente) a 

pacificação social. Falo então de todos os órgãos que compõem o sistema penal. A interferência política, a 

perpetuação de poder dos grupos minoritários através da impunidade, o litígio pela destinação de recursos 

públicos, a ferocidade da busca do totalitarismo das atribuições, o duelo pela publicização de seus atos através da 

mídia  como forma de reconhecimento social, e até a vaidade de seus uniformes e símbolos passaram a ser o 

único objetivo da existência dessas instituições. 

Os aparelhos de justiça social, e consequentemente seus órgãos, há muito tempo abandonaram os legítimos 

interesses sociais objetivados à paz social, ao  controle da criminalidade e ao mais caloroso discurso lúdico: “a 

realização da Justiça”, tudo foi para a mais longínqua terra do esquecimento. Promessas não cumpridas. Então, 

resta perguntarmos: – Haveria nesse discurso ainda algum espaço para o amor? Para a solidariedade como forma 

de organização social? Achamos que não! Ingenuidade demais.  Talvez daí, Lebrun tenha razão, ao elencar que 

na eterna aversão do amor e do ódio, seja esse gozo do ódio uma alternativa um pouco mais sincera de repensar o 

controle social.
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